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relações  sociais. Desde o  início  da  escolarização  brasileira,  ocorrida a  partir  do  século  XIX,  as práticas de  castigos 
mostram‐se  frequentes.  Castigar  fazia  parte da ação  docente,  juntamente  com  instruir,  isto  é, não  se  concebia  a 
possibilidade do ensino formal sem as sanções colocadas quando de um erro cometido, afinal, havia o desejo de uma 
nação  civilizada,  ordeira  e  desenvolvida,  sendo  a  escola  fundamental  neste  processo.  Assim,  acreditava‐se  que  a 
socialização  das  novas  gerações passava pela  escola  e, por  conseguinte,  pelos  castigos, aplicados  comumente no 
corpo,  tendo  a  palmatória  como  símbolo.  Todavia,  como  os  castigos  eram  representados  por  pais,  docentes  e 
sociedade civil nos 1800? Havia consenso? O que diziam as  legislações? O que diziam os métodos de ensino? Neste 
contexto, este artigo objetiva ‐ através de fontes bibliográficas e documentais ‐ problematizar as praticas de castigos 
escolares no  século XIX adentrando  tanto nas concordâncias, quanto nas tensões e conflitos do cotidiano, a  fim de 
compreender suas múltiplas formas, bem como sua dimensão cultural. A escolha pelo período oitocentista se dá em 





O  texto  transita  pelos  pressupostos  da  História  Cultural,  utilizando  como  categorias  de  analises  os  conceitos  de 
Estratégias  e  Táticas  (Michel  De  Certeau)  e  Processo  Civilizatório  (Norbert  Elias),  bem  como  autores  que  se 
preocuparam em discorrer sobre a temática dos castigos na educação formal, como Cesar Castro, Claudia Engler Cury, 
Cynthia Greive  Veiga,  Rita  de Cássia  Souza,  entre outros. O artigo  é  concluído  problematizando  as  relações  entre 








repreender,  advertir.  Na  educação  formal,  castiga‐se  para  repreender  o  aluno  por  uma  falta 
cometida ou pela dificuldade de aprendizagem.   Nesse  sentido,  caso a  criança ou o  jovem não 
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Desde  o  início da  escolarização  brasileira,  ocorrida  a  partir  do  século  XIX,  as  práticas  de 




Todavia,  como  os  castigos  eram  representados  por  pais,  docentes  e  sociedade  civil  nos 
1800? Havia consenso? O que diziam as  legislações? O que diziam os métodos de ensino? Que 
castigos eram usados  com maior  frequência? Quem  castigava? Os  castigos eram um  consenso 
entre pais, mestres e membros da sociedade civil?  
Neste  contexto,  este  artigo  objetiva  ‐  através  de  fontes  bibliográficas  e  documentais  ‐ 
problematizar as praticas de castigos escolares no século XIX adentrando tanto nas concordâncias, 
quanto nas  tensões e conflitos do cotidiano, a  fim de compreender suas múltiplas  formas, bem 
como sua dimensão cultural.   







praticas  ordinárias.  O  texto  transita  pelos  pressupostos  da  História  Cultural,  utilizando  como 
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na  missão  de  ensinar  crianças  e  jovens.  Contudo,  a  Educação  doméstica,  ou  seja,  aquela 
ministrada  no  espaço  da  Casa  do  aprendiz,  comum  nas  famílias  de  maior  poder  aquisitivo, 
também era utilizada neste período histórico. Nestes  lócus de instrução, o castigo alinhavava as 
relações, donde os  três espaços comungavam de uma mesma ação: os castigos  físicos,  tendo a 
palmatória como símbolo.  (VASCONCELOS 2005) 
No  texto “Contos de Escola”, publicado em 1884, Machado de Assis apresenta o primeiro 
contato de um menino  com  situações de delação e  corrupção, onde  a   palmatória  foi utilizada 
como meio de corrigir um comportamento inapropriado:   









nos  uma  porção  de  cousas  duras,  que  tanto  o  filho  como  eu  acabávamos  de 
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Conforme  Vasconcelos  (2005),  a  literatura  tem  “a  qualidade  de  pretender,  fiel  ou 
caricaturalmente,  contar,  exemplificar,  criticar  ou  satirizar  os  costumes  do  período”  (p.  XXI). 
Afirma, ainda que  







Como  um  texto  ficcional,  representa  ações  reais,  cotidianas.  Ana  Maria  Galvão  (2001),  em 
pesquisa realizada na região açucareira da Paraíba entre 1890 e 1920, menciona diferentes tipos 
de castigos e instrumentos utilizados para tal. Cesar Castro (2007) ao analisar os castigos na Casa 












Pais  condescendentes  geralmente  esperavam  do  mestre  a  educação  de  seus 
filhos,  entendida  também  como  aplicação  de  castigos  físicos  e  morais. 
(VASCONCELOS, 2005, p. 87)         
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metade do  século XIX,  foi proibido em 1827  através da  Lei  Imperial que  substituía os  castigos 






Em  “Casa  de  Pensão”,  escrito  em  1884,  Aluísio  Azevedo  apresenta  uma  situação  onde  o 
personagem principal,  ao  relembrar  as  aulas  com o Professor  Pires, desabafa o que pensava e 
como se sentia frente aos castigos físicos, apresentando, também divergências frente aos castigos 
aplicados  nas  crianças,  mostrando  posturas  favoráveis,  mas  também  posições  fortemente 
contrárias: 
Todos os pequenos da aula tinham birra do Pires. Nele enxergavam o carrasco, o 
tirano,o  inimigo  e  não  o  mestre,  mas,  visto  que  qualquer  manifestação  de 
antipatia  redundava  fatalmente  em  castigo,  as  pobres  crianças  fingiam‐se 
satisfeitas; riam muito quando o beberrão dizia alguma chalaça, e afinal coitadas! 
Iam se habituando ao servilismo e à mentira. Os pais,  ignorantes, viciados pelos 
costumes  bárbaros  do  Brasil,  atrofiados  pelo  hábito  de  lidar  com  escravos, 
entendiam que aquele animal era o único professor capaz de ‘endireitar os filhos’. 
Elogiavam‐lhe a  rispidez,  recomendavam‐lhe  sempre  que  ‘não  passasse  a mão 
pela cabeça dos rapazes’ e que, quando fosse preciso, ‘dobrasse por conta deles a 
dose de bolos. Ângela, porém, não era dessa opinião, não podia admitir que seu 
querido  filho,  aquela  criaturinha  fraca,  delicada,  um  mimo  de  inocência  e  de 
graça, um anjinho, que ela afagara com tanta ternura e com tanto amor, que ela 
podia  dizer  criada  com os  seus beijos  ‐    fosse  lá apanhar  palmatoadas  de  um 
brutalhão daquela ordem “Ora ! isso não tinha jeito ! (AZEVEDO, 2002,p.28). 
 
Tanto  na  ficção  como  na  realidade,  vozes  bradavam  pelo  fim  dos  castigos. Nísia  Floresta 
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Abílio César Borges, o Barão de Macaúbas, também se colocava contrário aos castigos físicos 
nas  escolas.  Este  publicou  em  1876  um  texto  intitulado:  “Vinte  anos  de propaganda  contra  o 
emprego  da  Palmatória  e  outros  meios  aviltantes  no  ensino  da  mocidade”,  defendendo 







empregada  “primitivamente”pela  igreja  em  seus  seminários  fundados  sob  o 
princípio religioso de construção e penitência, no qual o caráter de veneração e 

















rápida, econômica, para um  grande número de  alunos e usando  racionalmente o  tempo. Para 
tanto, o Brasil  adotou um método de ensino  já utilizado na  Europa no  final do  século XVIII, o 
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No  ensino  mútuo,  a  ordem  e  a  disciplina  eram  muito  valorizadas  e  para  alcançá‐las  era 
necessário  o  uso  de  recompensas  e  castigos  de  cunho moral,  em  substituição  à  palmatória  e 






















7‐  Retirada  da  medalha  e  conseqüente  demissão  do  monitor  que  cometesse 
infração; (SIQUEIRA, 2006, p.109) 
 
Vasconcelos  (2005)  apresenta  a  fala de um professor que, em 1878, escreve um  artigo na 
revista “A instrução Pública”, legitimando os castigos morais e afirmando que o professor, antes, 
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O  primeiro  fim  que  se  deve  ter  no  castigo  é  inspirar  a  discípula  vergonha  e 
sentimento de  sua  falta. Quando  estes  dois  prazeres  não  fazem  impressão no 
caracter,  impõe‐se‐lhe  privação  d’algum  prazer  ou  distracção,de  objecto 
preferido, para  lhe gravar no espírito  lembrança  tal de sua  falta, que d’ahi por 
diante não  trate de n’ella  recahir  sem que  logo  se  recorde dos  tormentos que 
procedeu; de  forma que o  instincto de  seu  interesse  conservando‐a em guarda 




(1994),  provocar  embaraço,  vergonha  ou  culpa,  tem  como  finalidade  automatizar  o 
comportamento que se deseja  incutir no sujeito,  levando‐o ao autocontrole de suas emoções e 
ações. O cerne da questão é que haja uma gradativa introjeção de normas e valores ao ponto do 





vez. O  comportamento  delle  desde  o  princípio  era  já  vil  e  desonesto;  porém, 
entendi que para isso os pais mandam seus filhos para a escola, para que fossem 
melhorando  [...]. Não apliquei  castigo algum por  isso;  só dando‐lhe o  conselho 
evangélico, reocendando lhe o procedimento melhor para o futuro. Isto era peior. 
O menino pensa que pode fazer o que quer e que professor não tem poder em 





O  cotidiano não é  linear e  tampouco homogêneo,  sendo  formado por  conflitos e  tensões.  
Muitos professores não  sabiam  como proceder diante de uma nova prática que  se  instaurava. 
Muitos se sentiam  impotentes diante de uma criança que,  também, estava habituada a  receber 
como  sanção  um  castigo  físico.  Era  uma  adaptação  de  ambos  os  lados:  os  professores,  em 
aprender outra  forma de  castigar; e  as  crianças, em  aceitá‐la  como uma maneira diferente de 
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Ao  longo do  século  XIX,  os  castigos  foram  utilizados  por muitos  professores  em  escolas 
públicas, particulares ou na educação doméstica. Não era uma ação comungada por todos, tendo 
em  vista  a não homogeneidade das praticas  cotidianas. Conforme Chartier  (1991, p.4), não há 
“prática ou estrutura que não seja produzida pelas representações, contraditórias e em confronto, 
pelas quais os indivíduos e os grupos dão sentido ao mundo que é o deles”.  
O  cotidiano  alinhavado  pelos  castigos  escolares  era  produzido  por  encontros  e 
desencontros.  A  Lei  encontrava  o  papel  na  produção de  um  texto  que  fizesse  sentido  para  o 
projeto  civilizador. Conforme Vidal  (2005, p.58)  a  função da  Lei é  “assegurar  a estabilidade das 
ações individuais, submetendo‐as à observação e ao controle”. Nesse sentido, “regimentos, leis e 
demais  documentos  normativos  disseminavam  e  preservavam  estratégias  de  formação  dos 
indivíduos e da sociedade.” (VIDAL, 2005, p.58). 
Todavia, os  sujeitos do  cotidiano não  são  consumidores passivos de bens e  sentidos.  (DE 
CERTEAU,  1994).  Na  sociedade  oitocentista,  resistências  se  fizeram  presentes,  mostrado  uma 
sociedade viva, borbulhante, impregnada de  ideias,  resistências, aceitações, conflitos, certezas e 
incertezas,  invenções  e  reinvenções.  Nestes  embates  entre  os  favoráveis  ao  uso  dos  castigos 
físicos e os que apoiavam os castigos morais, crianças e jovens também tinham voz, mesmo que 
pouco  audíveis. Castro  (2007)  relata  retaliações  de  educandos  frente  à disciplina  imposta  pela 
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Castigar  crianças  e  jovens,  seja  pelo  mau  comportamento,  seja  pela  dificuldade  na 
aprendizagem, durante séculos foi entendido como um ato correto e indispensável para educar e 
instruir alunos. Pais, docentes e  alguns membros da  sociedade  civil organizada,  como  igrejas, o 
viam como uma ação legítima e necessária para civilizar e formar os “bons cidadãos” do futuro.  
A  partir  da  segunda  década  do  século  XIX,  influenciados  por mudanças  sociais,  políticas 
econômicas e culturais, os castigos físicos passaram a ser considerados como atos aviltantes, não 
condizentes com uma nação que se pretendia civilizada e desenvolvida, seguidora da “moderna 
pedagogia”.  Assim,  em  1827,  a  partir  da  Lei  Imperial,  os  castigos  físicos  nas  escolas  ficam 
proibidos, sendo substituídos pelos de cunho moral, que tinha como objetivo incutir o sentimento 
de vergonha e humilhação nos alunos.  
Todavia,  a  legislação não  alcançou o  cotidiano e os  castigos  corporais  continuaram  a  ser 
aplicados nas diversas províncias brasileiras,  com o  aval de algumas  famílias e,  inclusive,  sendo 
retratados na literatura da época. Argumentos eram criados para dar continuidade aos costumes. 
Embates  entre  os  prós  e  contras  ocorriam  e,  neste  percurso,  a  sociedade  ia  se  formando  e 
transformando.   
Abordar o  século XIX é  transitar por um  terreno desconhecido para os nossos olhos, mas 
que, seguindo os rastros deixados por documentos, impressos e literatura, por exemplo, é possível 
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